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ALTERAÇÕES NOS CONTRATOS DE SERVIÇOS CONTINUADOS 

REPACTUAÇÃO 

ART. 57, inc. II e IV da Lei 8.666/93 

As alterações nos contratos cujo objeto seja a prestação de serviços continuados deverão observar os seguintes 
passos, na forma estatuída pela Lei nº 8.666/93 e de acordo coma as peculiaridades do objeto contratado: 

Processo nº: ________________________________________________________ 

Licitação n° ___________________________Contrato nº:  __________________________ 

 

 

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS  SIM / 
NÃO  

FOLHA OBS. 

VERIFICAÇÃO INICIAL       

1. Os autos do processo contêm os documentos referentes ao procedimento licitatório 
realizado, o contrato original assinado pelas partes e eventuais termos aditivos 
precedentes? 

      

2. Consta nos autos do processo extrato da publicação na imprensa oficial do contrato e de 
eventuais termos aditivos precedentes (art. 61, parágrafo único, Lei 8.666/93)? 

      

3. Quanto à vigência, há extrapolação do atual prazo de vigência, bem como eventual 
ocorrência de solução de continuidade nos aditivos precedentes, hipóteses que configuram 
a extinção do ajuste, impedindo a sua prorrogação? 

 

Contrato firmado em _____/____/_____ 

Vigência inicial          ____/____/______ 

Valor inicial do contrato R$: _____________________ 

     

4.  Consta nos autos do processo algum registro de sanção à empresa contratada, cujos 
efeitos a torne proibida de celebrar contrato administrativo e alcancem a Administração 
contratante?  

 

      

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 

REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

      

1. A repactuação encontra-se prevista no instrumento convocatório e no contrato? (art. 40, 
XI e 55, III da Lei nº 8.666/93). 
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2. Foi solicitada a repactuação pela contratada mediante a demonstração analítica da 
variação dos custos do contrato por meio de planilha? (art. 5° Decreto 2.271, de 1997 e art. 
40, caput, da IN SLTI nº 2, de 30.04.08)? 

      

3. Está atendido o requisito da anualidade, contado este da data do orçamento a que a 
proposta se referiu (Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho) para os custos de 
mão de obra ou da data da proposta para os demais insumos? (arts. 2° e 3°, Lei 10.192/01, 
art. 5° Decreto 2271/97 e art. 37, caput, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08) 

 

Data da proposta (acompanhada do orçamento analítico): ________________________. 

 

3.1 No caso das repactuações subsequentes à primeira, foi observado o interregno de um 
ano contado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação? (Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada, conforme 
Orientação Normativa nº 26, de 1º de abril de 2009, da AGU). 

 

3.2 O órgão deve informar a data do fato que enseja a repactuação, bem como a data da 
última prorrogação, se houver. 

 

Data do fato: _________________________________. 

 

      

4. Consta nos autos do processo a Convenção Coletiva de Trabalho que comprova a 
majoração do salário normativo da categoria profissional empregada na execução dos 
serviços contratados? (art. 40, caput, IN/SLTI 02/2008)? 

      

5. A Administração observa no pedido de repactuação, a incidência de algum custo não 
previsto originariamente na proposta (art. 40, §1° IN 02/SLTI)? 

5.1. Foram eliminados da planilha os custos não renováveis já pagos ou amortizados? 
(IN/SLTI 02/2008, art. 19, XVII) 

   

6. Consta nos autos do processo, laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pela 
Secretaria de Compras e Suprimentos e pela Secretaria de Controle Interno, por meio do 
qual é certificado se ocorreu ou não a efetiva repercussão dos eventos majoradores dos 
custos do contrato na forma postulada pela contratada (art. 40, § 6º, da IN SLTI/MPOG nº 2, 
de 30.04.08)? 

      

7. Há previsão de recursos orçamentários para o pagamento da despesa decorrente da 
repactuação? (art. 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93, e art. 40, § 2º, VI da IN SLTI/MPOG nº 2, 
de 30.04.08)) 

   

8. Decisão quanto ao pedido de repactuação formulado pela contratada (art. 40, §§ 3º e 5º 
da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08)? 

   

    

 


